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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0015852-33.2013.815.2001
ORIGEM: 5a Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Valquíria Carmem Santos da Silva
ADVOGADA: Adriana Brandão Torres (OAB/PB 11.836)
APELADO: Município de João Pessoa
PROCURADOR: Adelmar Azevedo Regis

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  SERVIDORA DO
MAGISTÉRIO  MUNICIPAL.  ISONOMIA  SALARIAL.  CARREIRAS
DE REGENTE DE ENSINO E PROFESSOR. APLICAÇÃO DA LEI
FEDERAL  N.  5.692/71 E  DA  LEI  MUNICIPAL  N.  3.061/80.
EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS COM BASE NO PRINCÍPIO
DA  ISONOMIA.  IMPOSSIBILIDADE.  DESENVOLVIMENTO  DE
ATIVIDADES SEMELHANTES. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA
N. 339 DO STF. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

- Ainda  que  de  forma  circunstancial  os  regentes  de  ensino
desenvolvam  atividades  iguais  aos  dos  professores,  estes
cargos  possuem  latente  gama  mais  ampla  de  funções  e
demandam  qualificação  de  ingresso  superior,  a  justificar  o
tratamento salarial diferenciado.

- “Nos termos da Súmula STF 339, não cabe ao Judiciário, que
não  tem  função  legislativa,  aumentar  vencimentos  de
servidores públicos sob o fundamento de isonomia”. (STF, RE



AP n. 0015852-33.2013.815.2001                                                                                                           2  

403487  CE,  Segunda  Turma,  Relatora:  Ministra  Ellen  Gracie,
julgado em 16/03/2010, publicado em 08/04/2010).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à
apelação cível.

Trata-se de  apelação cível interposta por VALQUÍRIA CARMEM
SANTOS DA SILVA contra sentença (f. 43/50) do Juízo de Direito  da 5ª
Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos da ação de obrigação
de fazer com pedido de tutela antecipada ajuizada em face do MUNICÍPIO
DE JOÃO PESSOA, julgou improcedente o pedido exordial, conforme se
percebe da ementa a seguir transcrita:

ADMINISTRATIVO. Regente de ensino. Tranposição de cargo.
Professor  de  ensino  fundamental  I.  Impossibilidade.
Necessidade  de  concurso  público.  Equiparação  salarial.
Isonomia.  Vedação.  Desvio  de  função.  Inexistência.
Improcedência do pedido.

A apelante, nas razões recursais, alega fazer jus à concessão de
isonomia salarial, no sentido de o seu salário de Regente de Ensino ser
igualado ao dos demais Professores de Ensino Fundamental I do Município
de João Pessoa, em razão do exercício de atividade laboral idêntica. Para
tanto, escuda seu pedido no art. 3o, IV; 5o, caput, I, VIII, XLII e 7o, XXX,
XXXI, XXXIV da Constituição Federal (f. 52/56).

Contrarrazões às f. 60/63.

Parecer ministerial sem opinar sobre o mérito (f. 68/72).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
                                   Relator

Inicialmente, destaco que os requisitos de admissibilidade deste
recurso  obedecerão  às  regras  e  aos  entendimentos  jurisprudenciais  do
Código  de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  o  apelo  foi  interposto
(20.07.2015)  em  face  de  decisão  publicada  (08.07.2015)  antes da
vigência do novo CPC/2015.

Nesse sentido, o STJ editou o Enunciado Administrativo n.
2, in verbis: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.

A  questão  tratada  na  apelação  diz  respeito  à  concessão  de
isonomia salarial (Regente de Ensino/Professor de Ensino Fundamental
I), em razão de suposto desenvolvimento de atividades semelhantes.

Narrou  a  promovente  que  desde  01/01/1983 desempenha
função junto ao Município de João Pessoa (apelado), ocupando o cargo de
Regente de Ensino, mas desempenhando a função de Professora de
Ensino Fundamental I. 

Ressaltou que, com o advento da Constituição Federal de 1988,
passou a ser obrigatória a realização de concurso público para Professor,
e,  em  consequência,  os  que  ingressaram  anteriormente  obtiveram  a
denominação de Regentes de Ensino, percebendo, todavia, remuneração
inferior. Asseverou também que, em razão da conclusão de curso de nível
superior desde 2003, além do exercício da função equivalente, deve-lhe
ser garantida isonomia salarial desde tal período.

Não  assiste  razão  à  apelante, devendo  ser  mantida  a
brilhante sentença.

A Lei Municipal n. 3.061/80, visando atender às disposições da
Lei Federal n. 5.692/71, disciplinou a situação do pessoal do Magistério
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Público  Municipal,  estabelecendo,  em  seu  art.  3o,  a  distribuição  dos
servidores do magistério em quadro efetivo e suplementar. Vejamos:

Art. 3o. O Grupo Ocupacional do Magistério Municipal é integrado
pelas categorias funcionais compreendidos nos Grupos Ocupacionais
Permanente e Suplementar do Magistério.

§1º  –  No  Grupo  Ocupacional  Permanente  do  Magistério  Municipal
agrupam-se as categorias funcionais de Professores e Especialistas
em  Educação  cujos  ocupantes  possuam  qualificação  prevista  na
Legislação Federal.

§2o –  O  Grupo  Ocupacional  Suplementar  do  Magistério  Municipal
compreende:

I – As categorias funcionais do Magistério cujos atuais ocupantes não
possuam a qualificação de que trata o Parágrafo 1o deste artigo, seja
qual for a situação funcional com relação a seu tempo de serviço.

II – As funções que venham a ser exercidas precariamente, nos casos
de  falta  de  professor  e  especialista  e  especialistas  em educação,
regularmente  qualificados,  e  obriguem  a  admissão  temporária  do
pessoal  sem  qualificação,  obedecidas  as  hipóteses  previstas  na
Legislação Federal pertinente.

Art.  65. Ficarão  no  Quadro  Ocupacional  Suplementar os  atuais
ocupantes de cargos ou funções de Magistério que não satisfaçam as
exigências desta Lei para enquadramento definitivo, obedecendo aos
seguintes critérios:

I  – Regentes de Ensino I  (RE-I)  – Os professores polivalentes  do
ensino regular ou supletivo com exercício nas quatro (4) séries iniciais
do  1o grau  que,  com qualquer  nível  de  qualificação,  não  tenham
obtido enquadramento nos termos desta Lei;

II – Regentes de Ensino II (RE-II) – os professores com exercício nas
quatro  (4)  últimas  séries  do  1o Grau  que  estejam  em  fase  de
formação de habilitação específica e os que possuam curso superior
ou curso de suficiência desde que satisfaçam o art. 71º.
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A Lei Federal n. 5.692/71, por sua vez, delimitou a qualificação
mínima para o Magistério. Observemos:

Art.  30. Exigir-se-á  como  formação  mínima  para  o  exercício  do
magistério:

a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de
2º grau; 

b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de
grau superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura de
1º grau obtida em curso de curta duração; 

c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida
em curso superior de graduação correspondente a licenciatura plena.

Permitiu,  ainda,  aos  que  desempenhavam  a  função  de
Professor, mas não atendiam aos requisitos dessa lei, que lecionassem em
caráter suplementar e a título precário, para atender às necessidades do
ensino. Vejamos:

Art. 77. Quando a oferta de professores, legalmente habilitados, não
bastar  para  atender  às  necessidades  do  ensino,  permitir-se-á  que
lecionem, em caráter suplementar e a título precário:

a) no  ensino  de  1º  grau,  até  a  8ª  série,  os  diplomados  com
habilitação para o magistério ao nível da 4ª série de 2º grau; 

b) no  ensino  de  1º  grau,  até  a  6ª  série,  os  diplomados  com
habilitação para o magistério ao nível da 3ª série de 2º grau; 

c) no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma
relativo à licenciatura de 1º grau. 

Parágrafo único. Onde e quando persistir a falta real de professores,
após a  aplicação  dos critérios  estabelecidos neste  artigo,  poderão
ainda lecionar: 

a) no  ensino  de  1º  grau,  até  a  6ª  série,  candidatos  que  hajam
concluído  a  8ª  série  e  venham  a  ser  preparados  em  cursos
intensivos; 
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b) no ensino de 1º grau, até a 5ª série, candidatos habilitados em
exames  de  capacitação  regulados,  nos  vários  sistemas,  pelos
respectivos Conselhos de Educação; 

c) nas  demais  séries  do  ensino  de  1º  grau  e  no  de  2º  grau,
candidatos  habilitados  em  exames  de  suficiência  regulados  pelo
Conselho Federal de Educação e realizados em instituições oficiais de
ensino superior indicados pelo mesmo Conselho. 

O constituinte, por sua vez, inseriu, no art. 19 do ADCT, norma
transitória  criando  uma  estabilidade  excepcional  para  servidores  não
concursados  que,  quando  da  promulgação  da  Constituição  Federal,
contassem  com,  no  mínimo,  05  (cinco)  anos  ininterruptos  de  serviço
público, conforme se vê adiante:

Art.  19.  Os  servidores  públicos  civis  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica
e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da
Constituição,  há  pelo  menos  cinco  anos  continuados,  e  que  não
tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição,
são considerados estáveis no serviço público. 

Do  mesmo  modo,  a  Lei  Complementar  n.  01/90  e  a  Lei
Ordinária  n.  6.611/91,  tornaram  efetivos  os  integrantes  do  quadro
suplementar, nos seguintes termos, respectivamente:

Art. 1º. Ficam submetidos ao REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO, na
qualidade de Funcionários Públicos, os serviços atualmente lotados
na  ADMINISTRAÇÃO  DIRETA,  nas  AUTARQUIAS  e  FUNDAÇÕES
PÚBLICAS MUNICIPAIS REGIDOS PELA C.L.T - Consolidação das Leis
do Trabalho.

§ 1º - Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime
estatutário  ficam,  automaticamente,  transformados  em  cargos,  a
partir do 1º de outubro do presente ano até a implantação definitiva
do Plano Único de Carreira do Servidor Municipal.

Art. 1º A partir do termo inicial de vigência desta Lei, o Serviço Civil
da  Administração  Pública  Municipal  compreende  os  seguintes
quadros: 
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[...]

II - SUPLEMENTAR: organizado na forma e condições do parágrafo 1º
do artigo 1º da Lei Complementar nº 1, de 12/11/90.

Como  se  percebe,  o  legislador,  ao  delimitar  as  categorias
funcionais, demonstra que  os Regentes de Ensino possuem função
limitada  a  determinadas  séries,  além  de  exigir,  para  seu
preenchimento, qualificação menor que o cargo de Professor.

Ademais,  não merece  prosperar  a alegação da  autora  de
que, devido à conclusão de curso de nível superior desde 2003, além de
pós-graduação,  deve-lhe ser garantida isonomia salarial  retroativa a tal
período.

Ora, nos termos da legislação mencionada, não há previsão de
ascensão funcional para o cargo de Regente de Ensino, e é impossível a
classificação (transposição) de Regente de Ensino como Professor,  bem
como a concessão de isonomia salarial. Tal impossibilidade está prevista
nos arts. 37, II e 206, V, da Constituição Federal.

Conforme ressaltado pelo juiz sentenciante:

Ainda que  circunstancialmente os regentes de ensino desenvolvam
atividades iguais aos dos professores, estes cargos possuem latente
gama mais ampla de funções e qualificação de ingresso superior, a
justificar o tratamento salarial diferenciado. (sic, f. 49).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem o  mesmo entendimento,
senão vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REGENTES  DE  ENSINO.
CLASSIFICAÇÃO.  CONVENIENCIA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  A  LEI
CONFERIU A ADMINISTRAÇÃO A FACULDADE DE CLASSIFICAR OU
NÃO  OS  REGENTES  DE  ENSINO,  SEGUNDO  CRITERIOS  DE
CONVENIENCIA  E  OPORTUNIDADE,  CONCEDENDO  AOS
IMPETRANTES  APENAS  EXPECTATIVA  DE  DIREITO.
CLASSIFICAÇÃO DE REGENTE DE ENSINO COMO PROFESSOR
SERIA  UMA  FORMA  DE  PROVIMENTO  E  INVESTIDURA  EM
CARGO  PÚBLICO,  ENCONTRANDO  INTRANSPONÍVEL
OBSTÁCULO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ARTIGOS 37, II E

https://leismunicipais.com.br/a/pb/j/joao-pessoa/lei-complementar/1990/0/1/lei-complementar-n-1-1990-institui-o-regime-juridico-no-ambito-da-administracao-municipal-e-adota-outras-providencias-correlatas
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206,  V). RECURSO  IMPROVIDO.  (STJ,  RMS  784  MG
1990/0014048-0,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Ministro  GARCIA
VIEIRA, DJ 01/06/1992, DJ 03.08.1992 p. 11246).

Outrossim,  da  análise  dos  autos,  nota-se  que  a  apelante
desempenhou efetivamente o exercício de sua função, não havendo que
se falar em direito à percepção de eventual diferença salarial com base no
princípio da isonomia.

Tal concepção decorre, inclusive, de entendimento sumulado do
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula n. 339: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores  públicos  sob
fundamento de isonomia. 

E da seguinte jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EQUIPARAÇÃO  DE
VENCIMENTOS COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SÚMULA
STF 339. PRECEDENTES. 1. Nos termos da Súmula STF 339, não
cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar
vencimentos  de  servidores  públicos  sob  o  fundamento  de
isonomia. 2. Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (STF, RE
403487  CE,  Segunda  Turma,  Relatora:  Ministra  Ellen  Gracie,
julgado em 16/03/2010, publicado em 08/04/2010).

Verifica-se, portanto, que nenhum dos argumentos deduzidos
pela parte autora desconstituem os fundamentos da decisão objurgada.

Ante o exposto, nego provimento à apelação cível, para
manter a sentença, em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
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DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator
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